


Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 2

ÍNDICE
PREGÃO ELETRÔNICO

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO PE 030/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO PE 030/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PORTARIA
PORTARIA Nº 4.637- LICENÇA PRÊMIO- LUCILENE SANTOS CAVALCANTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.638- LICENÇA PRÊMIO- RENILDA DE CARVALHO SANTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.639- LICENÇA PRÊMIO- DANIEL SILVA ANDRADE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.640- LIENÇA PRÊMIO- ISRAEL SILVA DE JESUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.641- LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE- JUCILENE DOS REIS BISPO . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.642- LICENÇA PRÊMIO- ANDRÉ RICARDO DOS SANTOS LISBOA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA Nº 4.643- LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE- MARIA GILDETE DA CONCEIÇÃO FER-

REIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA GAPRE Nº 006- REVOGA PORTARIA Nº 015/2025- MARINEUZA SANTOS DE ABREU . . . . . . . . .
PORTARIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DECRETO
DECRETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
DECRETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
DECRETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CHAMAMENTO PÚBLICO
3ª RELAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) DEFERIDOS(AS) OU INDEFERIDOS(AS) INSCRITOS(AS) NO EDITAL

DE CHAMAMENTO Nº 004/2026, PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) FÍSICA(S) E/OU JURÍ-
DICA(S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DISPENSA
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DL 034/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

NOTIFICAÇÃO
NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 002-REGULARIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PUBLICITÁRIOS INSTA-

LADOS SEM LICENÇA MUNICIPAL E AVISO DE REMOÇÃO ADMINISTRATIVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TERMOADITIVO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DECRETO FINANCEIRO
DECRETOS FINANCEIROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 3

RESPOSTAA IMPUGNAÇÃO PE 030/2026

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 4

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 5

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 6

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 7

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 8

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 9

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 10

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 11

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 12

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 13

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 14

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 15

RESPOSTAA IMPUGNAÇÃO PE 030/2026

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 16

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 17

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 18

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 19

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 20

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 21

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 22

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 23

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.637/2026.

"CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  A 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo 12.424/2026 de 09/09/2026,

RESOLVE:

Art.  1º-  Conceder  Licença  Prêmio  por  60  (sessenta)  dias,  para  a  servidora 
LUCILENE SANTOS CAVALCANTE matrícula nº 430321  do  Quadro Permanente 
da Prefeitura, exercendo a função de Atendente de Consultório Dentário, lotada na 
Secretaria Municipal da Saúde.

Art.  2º- A  referida  licença  deverá  ser  retroativa  a  01  de  outubro  de  2026, 
encerrando-se em 29 de novembro de 2026.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.638/2026.

"CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  A 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo 8.235/2026 de 16/06/2026,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença Prêmio por 60 (sessenta) dias, para a servidora RENILDA 
DE CARVALHO SANTOS PINHEIRO matrícula nº 39986 do Quadro Permanente da 
Prefeitura,  exercendo  a  função  de  Agente  Comunitário  da  Saúde,  lotada  na 
Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 2º- A referida licença deverá ser retroativa a 03 de agosto de 2026, encerrando-
se em 01 de outubro de 2026.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.639/2026.

"CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  A 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo 12.762/2026 de 15/09/2026,

RESOLVE:

Art. 1º-  Conceder Licença Prêmio por 90 (noventa) dias, para o servidor  DANIEL 
SILVA  ANDRADE matrícula  nº  432961  do  Quadro  Permanente  da  Prefeitura, 
exercendo a função de Motorista, lotado na Secretaria Municipal da Saúde.

Art.  2º- A  referida  licença  deverá  ser  retroativa  a  01  de  outubro  de  2026, 
encerrando-se em 29 de dezembro de 2026.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.640/2026.

"CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  A 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo 13.573/2026 de 01/10/2026,

RESOLVE:

Art. 1º-  Conceder Licença Prêmio por 90 (noventa) dias, para o servidor  ISRAEL 
SILVA  DE  JESUS matrícula  nº  392781  do  Quadro  Permanente  da  Prefeitura, 
exercendo  a  função  de  Agente  Comunitário  de  Saúde,  lotado  na  Secretaria 
Municipal da Saúde.

Art.  2º- A  referida  licença  deverá  ser  a  partir  de  01  de  fevereiro  de  2027, 
encerrando-se em 01 de abril de 2027.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.641/2026.
"CONCEDE  LICENÇA  PARA 
TRATAMENTO  DE  SAÚDE  DE 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo nº 13.576 de 01/10/2026,

RESOLVE:

Art. 1º -  Conceder Licença para Tratamento de Saúde, por 30 (trinta) dias, para a 
servidora JUCILENE DOS REIS BISPO– mat. nº 392961, do Quadro Permanente da 
Prefeitura,  exercendo  a  função  de  Agente  Comunitário  de  Saúde,  lotada  na 
Secretaria Municipal da Saúde.

Art.  2º  -  A  referida  licença  deverá  ser  retroativa  a  23  de  setembro  de  2026, 
encerrando-se em 22 de outubro de 2026.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.642/2026.

"CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  A 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo 12.737/2026 de 14/09/2026,

RESOLVE:

Art. 1º-  Conceder Licença Prêmio por 90 (noventa) dias, para o servidor  ANDRÉ 
RICARDO DOS SANTOS LISBOA matrícula nº 43944  do  Quadro Permanente da 
Prefeitura, exercendo a função de Auditor Contábil, lotado na Secretaria Municipal 
da Administração e Inovação Tecnológica.

Art.  2º- A  referida  licença  deverá  ser  retroativa  a  de  01  de  outubro  de  2026, 
encerrando-se em 29 de dezembro de 2026.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.643/2026.
"CONCEDE  LICENÇA  PARA 
TRATAMENTO  DE  SAÚDE  DE 
SERVIDOR  DO  QUADRO 
PERMANENTE".

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, de conformidade com §4º, art. 114 da LC 007/03, e de acordo o 
que consta no Processo Administrativo nº 11.930 de 26/08/2026,

RESOLVE:

Art. 1º -  Conceder Licença para Tratamento de Saúde, por 30 (trinta) dias, para a 
servidora  MARIA  GILDETE  DA  CONCEIÇÃO  FERREIRA–  mat.  nº  393241,  do 
Quadro Permanente da Prefeitura, exercendo a função de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 2º - A referida licença deverá ser retroativa a 12 de agosto de 2026, encerrando-
se em 10 de setembro de 2026.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 4.644/2026.

“INSTITUI  A  COMISSÃO  TÉCNICA 
MUNICIPAL  PARA  ACOMPANHAMENTO 
DO  PROCESSO  DE  IDENTIFICAÇÃO, 
RECONHECIMENTO E FORTALECIMENTO 
DAS  COMUNIDADES  QUILOMBOLAS  DO 
MUNICÍPIO  DE  ALAGOINHAS  E  DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, que reconhece aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos a propriedade definitiva de suas terras;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, que 
regulamenta  o  procedimento  para  identificação,  reconhecimento,  delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos;

CONSIDERANDO a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT, promulgada pelo Decreto Federal nº 10.088, de 5 de novembro de 2019, 
que assegura aos povos e comunidades tradicionais o direito à consulta prévia, 
livre e informada;

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas públicas destinadas às 
comunidades quilombolas do Município de Alagoinhas;

RESOLVE:

Art. 1º- Instituir a Comissão Técnica Municipal para acompanhamento do processo 
de identificação, reconhecimento e fortalecimento das Comunidades Quilombolas 
do Município de Alagoinhas.

Art. 2º- Compete à Comissão:

I – acompanhar os processos de reconhecimento das comunidades quilombolas 
junto aos órgãos competentes;
II – promover a articulação entre as Secretarias Municipais, os órgãos estaduais e 
federais e as comunidades quilombolas;
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III – apoiar o levantamento de informações sociais, culturais, históricas e territoriais 
das comunidades;
IV  –  propor  ações,  programas e  projetos  voltados  à  promoção dos  direitos  da 
população quilombola;
V – acompanhar a implementação de políticas públicas destinadas às comunidades 
quilombolas do Município;
VI  –  elaborar  relatórios  e  pareceres  quando  solicitados  pela  Administração 
Municipal.

§1º- A Comissão não substitui os órgãos legalmente competentes nem pratica, por 
si,  atos  de  certificação,  reconhecimento  oficial,  delimitação,  demarcação  ou 
titulação territorial.

§2º- A atuação da Comissão deverá respeitar a autodefinição das comunidades, 
suas formas próprias de organização e a participação de representantes por elas 
indicados.

Art. 3º- A Comissão será composta por representantes dos seguintes órgãos:

I. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
II. Superintendência de Participação Popular 
III. Secretaria de Governo;
IV. Representantes das comunidades quilombolas do Município, indicados por 

suas respectivas comunidades.

Art.  4º- Designar  os  servidores  abaixo  relacionados  para  compor  a  equipe  do 
reconhecimento das comunidades quilombolas:

Representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

I. Dulcineide dos Santos Bispo
II. Elbênia Marla Ramos Silva
III. Leone Ferreira Silva

Representante da Superintendência de Participação Popular 

I. Ramon Adriel de Carvalho Santos

Representante da Secretaria de Governo

I. Cláudio dos Santos e Santos

Representantes da sociedade civil 
I. Clecio de Oliveira 
II. Izabel Cristina da Silva
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Art. 5º-  Para fins de organização inicial dos trabalhos, a Comissão acompanhará 
demandas  relacionadas  às  seguintes  comunidades  ou  localidades,  conforme  a 
denominação constante dos registros administrativos:

 Boa União Centro;
 Rio Seco; 
 Godinho/Boa Vista;
 Cachoeira/Pipiri;
 Quabiraba; 
 Camboatá/Tucum; e 
 Tombador 

Parágrafo único- A  inclusão nesta  relação tem finalidade administrativa  e  não 
constitui declaração de reconhecimento oficial, certificação ou titulação territorial, 
nem presume que todas as comunidades ou localidades se encontrem na mesma 
fase procedimental.

Art. 6º-  A participação na Comissão será considerada serviço público relevante, 
não  remunerado,  sem  prejuízo  das  atribuições  ordinárias  dos  servidores  e 
observadas as regras aplicáveis aos representantes externos.

Art. 7º-  A Comissão poderá elaborar seu Regimento Interno para disciplinar seu 
funcionamento.

Art.  8º-  Os  casos  omissos  serão  encaminhados  à  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento Social e, quando necessário, ao Gabinete do Prefeito.

Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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PORTARIA Nº 006/2026.

“REVOGA PORTARIA Nº 015/2025, QUE 
DISPONIBILIZOU A SERVIDORA PARA 
EXERCER  SUAS  ATIVIDADES  NA 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE 
OURIÇANGAS-BA”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERNDO que  a  servidora  continuou  exercendo  sua  função  da  Unidade 
Escolar Municipal que é lotada e que a cessão nunca foi efetivada.

R E S O L V E:

Art. 1º - Revogar a Portaria nº 015/2025 que disponibilizou a servidora MARINEUZA 
SANTOS  DE  ABREU,  matrícula  nº  436861, ocupante  do  cargo  de Professora 
Fundamental I, para exercer suas atividades na Prefeitura Municipal de Ouriçangas-
Ba.

Art. 2°- Esta Portaria terá efeitos retroativos a 01 de outubro de 2025.

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 22 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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 PORTARIA Nº 074/2026.

  
“COMISSÃO  PARA  APURAÇÃO  DE 
CANCELAMENTO  DE  RESTOS  A 
PAGAR  E  DEMAIS  DÍVIDAS 
PASSIVAS  CIRCULANTE  E  NÃO 
CIRCULANTE.”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320. de 17 de março de 1964, e as 
disposições fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO  a  publicação  do  Decreto  nº  6.709/2026,  publicado  em  diário 
oficial no dia 08 de outubro de 2026, o qual dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pela administração publica para o encerramento orçamentário, financeiro e 
contábil do exercício de 2026;

CONSIDERANDO  o  artigo  1º  do  Decreto  nº  6.709/2026,  em  seu  §3º,  onde  é 
implicado  a  necessidade  da  criação  das  comissões  responsáveis  para  o 
levantamento de posição patrimonial e demais procedimentos em conformidade com 
as resoluções nº 1060/05, 1311/2012 e Instrução Normativa 002/2023 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE: 

Art 1º- Instituir a Comissão para Apuração de Cancelamento de Restos a Pagar e 
Demais Dívidas Passivas Circulante e Não Circulante (Financeiras e Permanentes) 
da Secretaria Municipal de Saúde.

§1º- Esta comissão será composta pelos seguintes membros:

I- Osemário Mendonça Batista, matrícula 196563;

II- Maryangela Barbosa Nascimento Sousa Mat. 227091;

III- Bruno de Jesus Santos, matrícula 44231.

Art. 2º- Compete Comissão para Apuração de Cancelamento de Restos a Pagar e 

Demais Dívidas Passivas Circulante e Não Circulante da Secretaria Municipal de 

Saúde:
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realizar o levantamento analítico dos saldos de restos a pagar processados e não 

processados, referentes a exercícios anteriores e ao exercício vigente, identificando 

os  respectivos  credores,  valores,  origem,  natureza  da  despesa  e  estágio  de 

execução;

II  –  examinar  os  processos  administrativos,  empenhos,  contratos,  notas  fiscais, 

medições,  atestos,  comprovantes  de  entrega  e  demais  documentos  que 

fundamentem a inscrição e a manutenção dos restos a pagar;

III  – verificar a existência de obrigações pendentes de liquidação ou pagamento, 

apurando a subsistência  do direito  do credor  e  a  permanência  dos motivos que 

justificaram a inscrição dos respectivos valores;

IV – identificar os restos a pagar que, após análise documental e observância da 

legislação aplicável, possam ser objeto de cancelamento, apresentando justificativa 

individualizada e documentação comprobatória para cada caso;

V  –  verificar  a  regularidade  das  despesas  inscritas  em  restos  a  pagar  não 

processados, especialmente quanto à efetiva execução do objeto, à entrega de bens 

ou à prestação dos serviços, bem como à subsistência da obrigação assumida pela 

Administração;

VI – analisar os restos a pagar processados, observando a existência de obrigação 

constituída e o direito do credor, vedando-se o cancelamento meramente contábil de 

valores cuja obrigação permaneça exigível, sem fundamento legal e administrativo 

idôneo;

VII  –  proceder  ao  levantamento  das  demais  dívidas  e  obrigações  passivas 

circulantes e não circulantes, incluindo aquelas decorrentes de contratos, convênios, 

parcelamentos,  decisões  judiciais,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias, 

tributárias e outras responsabilidades reconhecidas pela entidade;

VIII – verificar a consistência dos saldos das obrigações passivas registrados nos 

sistemas contábeis, confrontando-os com os documentos comprobatórios, controles 

administrativos, demonstrativos financeiros e informações fornecidas pelos setores 

responsáveis;

IX  –  identificar  obrigações  registradas  indevidamente,  valores  duplicados,  saldos 

sem documentação suficiente, divergências de valores e demais inconsistências que 

demandem apuração ou regularização,  sem promover  a  exclusão de obrigações 

efetivamente existentes apenas em razão da ausência de pagamento;
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X  –  examinar  a  necessidade  de  manutenção,  atualização,  reclassificação  ou 

regularização  dos  saldos  das  dívidas  passivas  circulantes  e  não  circulantes, 

considerando os prazos de exigibilidade e as normas contábeis aplicáveis ao setor 

público;

XI  –  elaborar  demonstrativo  individualizado  dos  restos  a  pagar  e  das  demais 

obrigações  analisadas,  indicando,  no  mínimo,  o  credor,  o  valor,  o  exercício  de 

origem, a natureza da obrigação, a situação documental, a conclusão da análise e a 

providência recomendada;

XII  – emitir  parecer ou relatório circunstanciado, fundamentando as propostas de 

cancelamento, manutenção ou regularização dos saldos examinados, com indicação 

dos dispositivos legais e dos elementos documentais pertinentes, quando aplicáveis;

XIII  – encaminhar o resultado dos trabalhos à autoridade competente e ao setor 

contábil  para  análise,  deliberação  e  adoção  das  providências  administrativas  e 

contábeis cabíveis;

XIV – recomendar a instauração de procedimento administrativo específico quando 

forem  identificados  indícios  de  irregularidades,  inconsistências  relevantes  ou 

ausência de documentação que impeça a adequada identificação da obrigação;

XV – acompanhar, quando solicitado, a efetivação dos ajustes e das regularizações 

decorrentes das conclusões do relatório, observadas as competências dos setores 

responsáveis.

Art.  3º- Os  trabalhos  da  Comissão  terão  como  data-base  o  encerramento  do 

exercício  financeiro  de  2026,  devendo  ser  observados  os  prazos  previstos  no 

Decreto Municipal nº 6.709/2026 e nas demais normas aplicáveis à prestação de 

contas.

Art.  4º- A  Comissão  poderá  solicitar  informações  e  documentos  aos  setores 

administrativos,  financeiros  e  contábeis  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde, 

necessários ao desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único- Os setores requisitados deverão prestar a colaboração necessária, 

observadas as  competências funcionais  e  as normas de acesso e  proteção das 

informações.

Art. 5º- O parecer ou relatório circunstanciado deverá ser subscrito pelos integrantes 

da  Comissão  e  acompanhado  dos  demonstrativos  e  documentos  utilizados  no 
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levantamento, assegurando a rastreabilidade das informações e a identificação de 

eventuais ressalvas.

Art. 6º- A atuação da Comissão possui natureza de levantamento, conferência e 

documentação,  não  substituindo  as  atribuições  legais  e  regulamentares  dos 

responsáveis  pela  Contabilidade,  Tesouraria,  Controle  Interno  e  ordenação  de 

despesas.

Art.  7º- A  Comissão  será  presidida  pelo  servidor  Osemário  Batista  Mendonça, 

matrícula  196563,  cabendo-lhe  coordenar  os  trabalhos,  distribuir  as  atividades, 

convocar reuniões e providenciar o encaminhamento do relatório conclusivo.

Parágrafo único- Nos impedimentos e ausências do Presidente, a coordenação dos 

trabalhos  será  exercida  por  membro  previamente  designado  pela  autoridade 

competente.

Art. 8º- Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a sua publicação, a contar 

do dia 09 de outubro de 2026, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 22 de outubro de 2026.

LUCIANO SÉRGIO DE JESUS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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 PORTARIA Nº 070/2026.

  
“DESIGNA  COMISSÃO  DE 
LEVANTAMENTO DE SALDOS DE CAIXA 
E  EQUIVALENTES  DE  CAIXA  DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ALAGOINHAS.”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320. de 17 de março de 1964, e as 
disposições fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO  a  publicação  do  Decreto  nº  6.709/2026,  publicado  em  diário 
oficial no dia 08 de outubro de 2026, o qual dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pela administração publica para o encerramento orçamentário, financeiro e 
contábil do exercício de 2026;

CONSIDERANDO  o  artigo  1º  do  Decreto  nº  6.709/2026,  em  seu  §3º,  onde  é 
implicado  a  necessidade  da  criação  das  comissões  responsáveis  para  o 
levantamento de posição patrimonial e demais procedimentos em conformidade com 
as resoluções nº 1060/05, 1311/2012 e Instrução Normativa 002/2023 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE: 

Art. 1º- Instituir a Comissão de Levantamento de Saldos de Caixa e Equivalentes de 

Caixa da Secretaria Municipal de Saúde.

§1º- Esta comissão será composta pelos seguintes membros:

I- Adriele Raissa dos Santos Azi, matrícula 192371;

II- Manuele Barreto Ribeiro, matrícula 43758;

III- Maryangela Barbosa Nascimento Sousa Mat. 227091.

Art. 2º- Compete à Comissão de Levantamento de Saldos de Caixa e Equivalentes 

de Caixa da Secretaria Municipal de Saúde:
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I  –  realizar  o  levantamento  e  a  conferência  das  disponibilidades  financeiras 

existentes  em  31  de  dezembro  de  2026,  abrangendo  as  contas  bancárias, 

aplicações financeiras e demais valores classificados contabilmente como caixa e 

equivalentes  de  caixa,  vinculados  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  ao  Fundo 

Municipal de Saúde, conforme a abrangência estabelecida na legislação aplicável;

II  –  solicitar  aos  setores  competentes  os  extratos  bancários,  demonstrativos  de 

aplicações  financeiras,  conciliações  bancárias,  balancetes  e  demais  documentos 

necessários à execução dos trabalhos;

III  –  confrontar  os  saldos  apresentados  pelas  instituições  financeiras  com  os 

registros  contábeis  e  os  demonstrativos  fornecidos  pela  Tesouraria  e  pela 

Contabilidade;

IV – identificar e registrar eventuais divergências, pendências de conciliação, valores 

em  trânsito  e  outras  ocorrências  que  possam  comprometer  a  consistência  das 

informações financeiras;

V – solicitar esclarecimentos aos setores responsáveis acerca das inconsistências 

identificadas, registrando as respectivas justificativas;

VI – termo de conferência de caixa e equivalentes de caixa lavrados no último dia do 

mês  de  dezembro  e  demonstrativo  das  Contas  Bancárias,  contendo  os  valores 

apurados,  as  divergências  constatadas,  as  providências  recomendadas  e  os 

documentos comprobatórios pertinentes;

VII – encaminhar o termo à autoridade competente e aos setores de Contabilidade e 

Controle Interno, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no Decreto 

Municipal nº 6.709/2026.

Art.  3º- Os  trabalhos  da  Comissão  terão  como  data-base  o  encerramento  do 

exercício  financeiro  de  2026,  devendo  ser  observados  os  prazos  previstos  no 

Decreto Municipal nº 6.709/2026 e nas demais normas aplicáveis à prestação de 

contas.

Art.  4º- A  Comissão  poderá  solicitar  informações  e  documentos  aos  setores 

administrativos,  financeiros  e  contábeis  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde, 

necessários ao desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único- Os setores requisitados deverão prestar a colaboração necessária, 

observadas as  competências funcionais  e  as normas de acesso e  proteção das 

informações.
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Art.  5º- O  termo  de  conferência  de  caixa  e  equivalentes  de  caixa  deverá  ser 

subscrito  pelos  integrantes  da  Comissão  e  acompanhado  dos  demonstrativos  e 

documentos  utilizados  no  levantamento,  assegurando  a  rastreabilidade  das 

informações e a identificação de eventuais ressalvas.

Art. 6º- A atuação da Comissão possui natureza de levantamento, conferência e 

documentação,  não  substituindo  as  atribuições  legais  e  regulamentares  dos 

responsáveis  pela  Contabilidade,  Tesouraria,  Controle  Interno  e  ordenação  de 

despesas.

Art.  7º- A  Comissão  será  presidida  pela  servidora  Manuele  Barreto  Ribeiro, 

matrícula  nº  43758,  cabendo-lhe  coordenar  os  trabalhos,  distribuir  as  atividades, 

convocar reuniões e providenciar o encaminhamento do relatório conclusivo.

Parágrafo único- Nos impedimentos e ausências da Presidente, a coordenação dos 

trabalhos  será  exercida  por  membro  previamente  designado  pela  autoridade 

competente.

Art. 8º- Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a sua publicação, a contar 

do dia 09 de outubro de 2026, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 22 de outubro de 2026.

LUCIANO SÉRGIO DE JESUS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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 PORTARIA Nº 071/2026.

  
“DESIGNA  COMISSÃO  PARA  A 
APURAÇÃO  DOS  SALDOS  DOS 
ESTOQUES  E  SALDOS  DA  DIVIDA 
ATIVA”.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320. de 17 de março de 1964, e as 
disposições fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO  a  publicação  do  Decreto  nº  6.709/2026,  publicado  em  diário 
oficial no dia 08 de outubro de 2026, o qual dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pela administração publica para o encerramento orçamentário, financeiro e 
contábil do exercício de 2026;

CONSIDERANDO  o  artigo  1º  do  Decreto  nº  6.709/2026,  em  seu  §3º,  onde  é 
implicado  a  necessidade  da  criação  das  comissões  responsáveis  para  o 
levantamento de posição patrimonial e demais procedimentos em conformidade com 
as resoluções nº 1060/05, 1311/2012 e Instrução Normativa 002/2023 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE: 

Art. 1º- Instituir a Comissão de Apuração dos Saldos dos Estoques e Dívidas ativas 

da Secretaria Municipal de Saúde.

§1º- Esta comissão será composta pelos seguintes membros:

I- Adriele Raissa dos Santos Azi, matrícula 192371;

II- Manuele Barreto Ribeiro, matrícula 43758;

III- Clarissa da Silva Santos, matrícula 43454-2.

Art.  2º- Compete à Comissão de Apuração dos Saldos dos Estoques e Dívidas 

ativas da Secretaria Municipal de Saúde:
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I  –  realizar  o  levantamento  e  a  conferência  das  disponibilidades  financeiras 

existentes  em  31  de  dezembro  de  2026,  abrangendo  as  contas  bancárias, 

aplicações financeiras e demais valores classificados contabilmente como caixa e 

equivalentes  de  caixa,  vinculados  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  ao  Fundo 

Municipal de Saúde, conforme a abrangência estabelecida na legislação aplicável;

II  –  solicitar  aos  setores  competentes  os  extratos  bancários,  demonstrativos  de 

aplicações  financeiras,  conciliações  bancárias,  balancetes  e  demais  documentos 

necessários à execução dos trabalhos;

III  –  confrontar  os  saldos  apresentados  pelas  instituições  financeiras  com  os 

registros  contábeis  e  os  demonstrativos  fornecidos  pela  Tesouraria  e  pela 

Contabilidade;

IV – identificar e registrar eventuais divergências, pendências de conciliação, valores 

em  trânsito  e  outras  ocorrências  que  possam  comprometer  a  consistência  das 

informações financeiras;

V – solicitar esclarecimentos aos setores responsáveis acerca das inconsistências 

identificadas, registrando as respectivas justificativas;

VI – termo de conferência de caixa e equivalentes de caixa lavrados no último dia do 

mês  de  dezembro  e  demonstrativo  das  Contas  Bancárias,  contendo  os  valores 

apurados,  as  divergências  constatadas,  as  providências  recomendadas  e  os 

documentos comprobatórios pertinentes;

VII – encaminhar o termo à autoridade competente e aos setores de Contabilidade e 

Controle Interno, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no Decreto 

Municipal nº 6.709/2026.

Art.  3º- Os  trabalhos  da  Comissão  terão  como  data-base  o  encerramento  do 

exercício  financeiro  de  2026,  devendo  ser  observados  os  prazos  previstos  no 

Decreto Municipal nº 6.709/2026 e nas demais normas aplicáveis à prestação de 

contas.

Art.  4º- A  Comissão  poderá  solicitar  informações  e  documentos  aos  setores 

administrativos,  financeiros  e  contábeis  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde, 

necessários ao desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único- Os setores requisitados deverão prestar a colaboração necessária, 

observadas as  competências funcionais  e  as normas de acesso e  proteção das 

informações.
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Art. 5º- O termo de apuração deverá ser subscrito pelos integrantes da Comissão e 

acompanhado  dos  demonstrativos  e  documentos  utilizados  no  levantamento, 

assegurando  a  rastreabilidade  das  informações  e  a  identificação  de  eventuais 

ressalvas.

Art. 6º- A atuação da Comissão possui natureza de levantamento, conferência e 

documentação,  não  substituindo  as  atribuições  legais  e  regulamentares  dos 

responsáveis  pela  Contabilidade,  Tesouraria,  Controle  Interno  e  ordenação  de 

despesas.

Art.  7º- A  Comissão  será  presidida  pela  servidora  Clarissa  da  Silva  Santos, 

matrícula  43454-2,  cabendo-lhe  coordenar  os  trabalhos,  distribuir  as  atividades, 

convocar reuniões e providenciar o encaminhamento do relatório conclusivo.

Parágrafo único- Nos impedimentos e ausências da Presidente, a coordenação dos 

trabalhos  será  exercida  por  membro  previamente  designado  pela  autoridade 

competente.

Art. 8º- Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a sua publicação, a contar 

do dia 09 de outubro de 2026, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 22 de outubro de 2026.

LUCIANO SÉRGIO DE JESUS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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 PORTARIA Nº 073/2026.
  

  “DESIGNA  COMISSÃO  DE 

LEVANTAMENTO DE INVENTÁRIO”.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320. de 17 de março de 1964, e as 
disposições fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO  a  publicação  do  Decreto  nº  6.709/2026,  publicado  em  diário 
oficial no dia 08 de outubro de 2026, o qual dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados pela administração publica para o encerramento orçamentário, financeiro e 
contábil do exercício de 2026;

CONSIDERANDO  o  artigo  1º  do  Decreto  nº  6.709/2026,  em  seu  §3º,  onde  é 
implicado  a  necessidade  da  criação  das  comissões  responsáveis  para  o 
levantamento de posição patrimonial e demais procedimentos em conformidade com 
as resoluções nº 1060/05, 1311/2012 e Instrução Normativa 002/2023 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE: 

Art. 1º- Instituir a Comissão de Levantamento de Inventário da Secretaria Municipal 
de Saúde.

§1º Esta comissão será composta pelos seguintes membros:

I- Maiara Lins de Freitas, matrícula 197931;
II- Cosme Raionne Silva de Jesus, matrícula nº 19878;
III- Ariosvaldo de Santana Valverde, matrícula 196041.

Art.  2º- Compete  à  Comissão  de  Levantamento  de  Inventário  da  Secretaria 
Municipal de Saúde:

I – realizar o levantamento físico e documental de todos os bens móveis e imóveis 
registrados  no  patrimônio  da  entidade,  verificando  sua  existência,  localização, 
identificação, estado de conservação e unidade administrativa responsável por sua 
guarda e utilização;

II – confrontar os bens efetivamente identificados com os registros patrimoniais e 
contábeis existentes, apontando eventuais divergências, inconsistências, omissões 
ou bens não localizados;
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III  –  elaborar  e  apresentar  relatório  circunstanciado  do  inventário  patrimonial, 
contendo a relação individualizada dos bens, seus respectivos valores contábeis, 
localização,  situação  de  conservação  e  demais  informações  necessárias  à 
adequada identificação patrimonial;

IV – apurar e apresentar os valores relativos à depreciação, amortização e exaustão 
dos bens sujeitos a tais procedimentos, observando a vida útil  estimada, o valor 
residual, os critérios de mensuração e as normas contábeis aplicáveis;

V – identificar os bens que necessitem de reavaliação, redução ao valor recuperável 
ou  outros  ajustes  de  mensuração  patrimonial,  apresentando  justificativas  e 
documentação técnica para subsidiar os procedimentos cabíveis;

VI – verificar a existência de bens inservíveis, ociosos, obsoletos, irrecuperáveis ou 
antieconômicos, propondo, quando cabível, a instauração ou o prosseguimento dos 
processos  administrativos  destinados  à  sua  baixa  patrimonial,  observadas  as 
normas legais e regulamentares pertinentes;

VII  –  verificar  a  regularidade  documental  dos  processos  de  baixa  de  bens 
patrimoniais,  independentemente  da  execução  orçamentária,  promovendo  o 
levantamento das informações necessárias à adequada instrução processual  e à 
atualização dos registros patrimoniais e contábeis;

VIII  –  identificar  os  bens  incorporados  ao  patrimônio  da  entidade  por  meio  de 
doação, cessão, transferência ou outras formas de ingresso que não decorram de 
execução  orçamentária,  verificando  a  existência  dos  respectivos  termos, 
instrumentos jurídicos e demais documentos comprobatórios;

IX – relacionar as doações de bens recebidas pela entidade durante o exercício 
financeiro,  verificando  a  formalização  dos  respectivos  termos  de  doação,  a 
identificação dos  bens,  seus  valores  e  a  efetivação dos  registros  patrimoniais  e 
contábeis correspondentes;

X  –  comunicar  formalmente  ao  setor  responsável  pelo  patrimônio  e  à  unidade 
contábil  as  divergências  identificadas,  bem como as  providências  necessárias  à 
regularização  dos  registros  e  à  adequada  evidenciação  dos  bens  nas 
demonstrações contábeis;

XI – solicitar aos setores administrativos, unidades gestoras e demais responsáveis 
as informações, os documentos e os esclarecimentos necessários à execução dos 
trabalhos de inventário;

XII  –  elaborar  relatório final  dos trabalhos realizados,  contendo os resultados do 
levantamento,  as  divergências  encontradas,  as  providências  adotadas  ou 
recomendadas e as pendências que demandem regularização, encaminhando-o à 
autoridade competente para conhecimento e deliberação.
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Art.  3º- Os  trabalhos  da  Comissão  terão  como  data-base  o  encerramento  do 
exercício  financeiro  de  2026,  devendo  ser  observados  os  prazos  previstos  no 
Decreto Municipal nº 6.709/2026 e nas demais normas aplicáveis à prestação de 
contas.

Art.  4º- A  Comissão  poderá  solicitar  informações  e  documentos  aos  setores 
administrativos,  financeiros  e  contábeis  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde, 
necessários ao desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único- Os setores requisitados deverão prestar a colaboração necessária, 
observadas as  competências funcionais  e  as normas de acesso e  proteção das 
informações.

Art.  5º- O  relatório  final  deverá  ser  subscrito  pelos  integrantes  da  Comissão  e 
acompanhado  dos  demonstrativos  e  documentos  utilizados  no  levantamento, 
assegurando  a  rastreabilidade  das  informações  e  a  identificação  de  eventuais 
ressalvas.

Art. 6º- A atuação da Comissão possui natureza de levantamento, conferência e 
documentação,  não  substituindo  as  atribuições  legais  e  regulamentares  dos 
responsáveis  pela  Contabilidade,  Tesouraria,  Controle  Interno  e  ordenação  de 
despesas.

Art. 7º- A Comissão será presidida pela servidora Maiara Lins de Freitas, matrícula 
197931,  cabendo-lhe  coordenar  os  trabalhos,  distribuir  as  atividades,  convocar 
reuniões e providenciar o encaminhamento do relatório conclusivo.

Parágrafo único- Nos impedimentos e ausências da Presidente, a coordenação dos 
trabalhos  será  exercida  por  membro  previamente  designado  pela  autoridade 
competente.

Art. 8º- Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a sua publicação, a contar 
do dia 09 de outubro de 2026, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 22 de outubro de 2026.

LUCIANO SÉRGIO DE JESUS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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DECRETO Nº 6.724/2026.

“INSTITUI  COMISSÃO  GESTORA 
INTERSETORIAL  PARA  O 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL 
PROFERIDA NO PROCESSO Nº 8007633-
88.2026.8.05.0004,  RELATIVA  AO  LAR 
DOS IDOSOS BEZERRA DE MENEZES, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA,  no uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Orgânica  Municipal  e  pela 
legislação vigente,

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública 
da  Comarca  de  Alagoinhas,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  nº  8007633-
88.2026.8.05.0004, que determinou a adoção de medidas emergenciais destinadas 
à proteção da vida, da saúde, da integridade física e da dignidade das pessoas 
acolhidas no Lar dos Idosos Bezerra de Menezes;

CONSIDERANDO a determinação judicial de assunção provisória, pelo Município 
de Alagoinhas, da gestão do serviço de acolhimento, com designação de gestor 
responsável,  elaboração de Plano Emergencial  de Transferência e transferência 
integral  dos residentes para locais seguros,  acessíveis,  salubres e devidamente 
regulares;

CONSIDERANDO  que a decisão judicial abrange 57 (cinquenta e sete) pessoas 
acolhidas,  sendo  48  (quarenta  e  oito)  pessoas  idosas  e  9  (nove)  adultos  com 
deficiência  menores  de  60  (sessenta)  anos,  cuja  situação  exige  avaliação 
individualizada e atendimento compatível com suas necessidades;

CONSIDERANDO a necessidade de atuação coordenada das Secretarias e dos 
órgãos municipais, com definição de responsabilidades, estabelecimento de fluxos 
administrativos, acompanhamento dos prazos e documentação das providências 
executadas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas emergenciais de saúde, 
assistência  social,  transporte,  acolhimento,  segurança  estrutural  e  isolamento  e 
sinalização da cratera existente na via pública em frente ao imóvel;

DECRETA:
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Art.  1º-  Fica  instituída,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Municipal,  a  Comissão 
Intersetorial de Acompanhamento e Cumprimento da Decisão Judicial proferida nos 
autos  do  Processo  nº  8007633-88.2026.8.05.0004,  destinada  a  coordenar, 
monitorar, executar e documentar as providências administrativas necessárias ao 
cumprimento das determinações impostas ao Município de Alagoinhas.

§1º- A Comissão terá caráter extraordinário e temporário, com atuação prioritária 
enquanto perdurarem as medidas emergenciais e as obrigações decorrentes da 
decisão judicial.

§2º-  A  atuação  da  Comissão  não  substitui  as  competências  legais  e 
regulamentares das Secretarias e dos demais órgãos municipais, aos quais caberá 
executar as providências inseridas em suas respectivas áreas de atuação.

Art. 2º- A Comissão Gestora Intersetorial será composta pelos seguintes membros, 
desde já designados por este Decreto:

I – Membro:  LUSIANE MARIA DE SOUZA E SILVA DANTAS, representante da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

II  –  Membro:  JOAO  SOL  JESUS  DE  SANTANA,  representante  da  Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social;

III – Membro: LUDMILA OLIVEIRA PAIXÃO, representante da Procuradoria-Geral 
do Município – PROGER;

IV  –  Membro:  LORENA OLIVEIRA DANTAS DOS SANTOS, representante  da 
Secretaria Municipal de Saúde;

V  –  Membro:  ANDRE  RICARDO  DOS  SANTOS  BARROS,  representante  da 
Secretaria Municipal de Administração e Inovação Tecnológica.

§1º- Os membros exercerão atribuições, enquanto membros da Comissão Gestora, 
análogos  às  atribuições  exercidas  nos  cargos  que  ocupam,  para  o  fiel 
cumprimentos das obrigações da Comissão Gestora constante no Art. 4º.

§2º- Poderão ser convocados servidores e profissionais técnicos de outros órgãos 
municipais para contribuir com as atividades da Comissão, conforme a natureza 
das providências necessárias.

§3º- A substituição de qualquer membro será formalizada por ato da autoridade 
competente, sem prejuízo da continuidade dos trabalhos.
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§4º-  A  participação  de  representantes  de  órgãos  externos  ao  Poder  Executivo 
Municipal  dependerá  de  articulação  própria,  respeitadas  suas  competências  e 
autonomia institucional.

§5º- Possível divisão hierárquica dos membros da Comissão Gestora será feito por 
Portaria subscrita pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Art. 4º- Compete à Comissão Gestora Intersetorial:

I  –  acompanhar  e  executar,  no  que  lhe  couber,  o  cumprimento  integral  das 
determinações judiciais dirigidas ao Município;

II – consolidar o Plano Emergencial de Transferência dos residentes;

III – estabelecer cronograma de execução, com identificação dos responsáveis por 
cada providência;

V  –  articular  a  identificação  de  locais  de  destino  adequados  às  necessidades 
individuais dos acolhidos;

VI – acompanhar a organização do transporte, das equipes de saúde e assistência 
social e dos demais recursos necessários;

VII  –  monitorar  a  continuidade  dos  cuidados  médicos,  da  alimentação,  do 
fornecimento de medicamentos e do apoio psicossocial;

VIII  –  acompanhar  o  atendimento  diferenciado  aos  adultos  com  deficiência 
menores de 60 (sessenta) anos;

IX – monitorar as providências de isolamento e sinalização da cratera existente na 
via pública em frente ao imóvel;

X – identificar dificuldades administrativas, técnicas, operacionais ou orçamentárias 
que possam comprometer o cumprimento da decisão;

XI  –  consolidar  relatórios  e  documentos  comprobatórios  das  providências 
executadas;

XII  –  comunicar  imediatamente  ao  Gabinete  do  Prefeito  e  à  PROGER  as 
ocorrências que possam comprometer o cumprimento das determinações judiciais.
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Art. 5º-  A Comissão reunir-se-á sempre que necessário e, preferencialmente, de 
forma  diária  durante  a  fase  emergencial,  devendo  registrar  as  providências 
executadas,  as  pendências  identificadas,  os  responsáveis  e  os  prazos 
estabelecidos.

Parágrafo  único-  A  ausência  de  reunião  ou  de  deliberação  formal  não  poderá 
justificar  a  paralisação  das  medidas  urgentes  que  sejam  de  competência  dos 
órgãos municipais.

Art. 6º-  Os órgãos municipais deverão comunicar imediatamente à Comissão e à 
PROGER qualquer circunstância que possa impedir ou retardar o cumprimento das 
obrigações  judiciais,  acompanhada  das  informações  e  dos  documentos 
disponíveis.

Parágrafo único- A comunicação de dificuldades administrativas ou operacionais 
não suspende nem prorroga os prazos judiciais,  cabendo à PROGER avaliar  a 
necessidade de providências perante o Juízo competente.

Art. 7º-  A composição nominal da Comissão e a designação do Gestor Municipal 
ficam formalizadas por este Decreto, produzindo efeitos a partir de sua publicação, 
independentemente da edição de ato complementar.

Art. 8º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
   PREFEITO 
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DECRETO Nº 6.722/2026.

“CONSTITUI  COMISSÃO  PARA 
REALIZAR  O  INVENTÁRIO  DOS 
VALORES EXISTENTES EM BANCOS E 
EM CAIXA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE  ALAGOINHAS,  REFERENTES  AO 
ENCERRAMENTO  DO  EXERCÍCIO 
FINANCEIRO  DE  2026,  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  legislação  vigente,  e  tendo  em  vista  o 
disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Resolução TCM-BA 
nº 1.060/2005,

DECRETA:

Art. 1º- Fica constituída Comissão para realizar o inventário dos valores existentes 
em bancos e em caixa da Prefeitura Municipal de Alagoinhas, em 31 de dezembro 
de 2026, composta pelos seguintes servidores:

I – Claudia Luiza Teixeira, matrícula nº 21540, que exercerá a Presidência;

II – Sandra Regina Torres dos Santos, matrícula nº 20198;

III – Valternei da Silva Pinto, matrícula nº 44225. 

Art.  2º- Compete à Comissão realizar a conferência dos saldos bancários e dos 
valores em caixa existentes em 31 de dezembro de 2026, confrontando-os com os 
respectivos  registros  contábeis  e  documentos  comprobatórios,  e  formalizar  os 
resultados dos trabalhos.

Art.  3º- A Comissão deverá apresentar,  no prazo de 5 (cinco)  dias,  contado do 
encerramento do exercício financeiro de 2026, o Termo ou a Ata de Conferência dos 
Valores  em  Bancos  e  em  Caixa,  devidamente  lavrado  e  assinado  por  seus 
integrantes, acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 
2026.

           GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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DECRETO Nº 6.723/2026.

“INSTITUI  COMISSÃO  PARA 
ANÁLISE  DOS  RESTOS  A 
PAGAR  INSCRITOS  EM 
EXERCÍCIOS  FINANCEIROS 
ANTERIORES,  ESTABELECE 
PROCEDIMENTOS  PARA  A 
INSTRUÇÃO  DOS  PROCESSOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, e considerando o disposto na 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na legislação aplicável à prescrição das 

obrigações da Fazenda Pública e nas normas de controle externo pertinentes;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a regularidade dos restos a pagar inscritos 

em exercícios financeiros anteriores, mediante análise individualizada dos respectivos 

processos e registros contábeis;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  apurar  a  efetiva  existência  das  obrigações,  a 

comprovação do direito dos credores e a eventual ocorrência de causas extintivas ou 

modificativas dos créditos;

CONSIDERANDO os  princípios  da  legalidade,  da  segurança  jurídica,  da  eficiência 

administrativa e da transparência na gestão dos recursos públicos;

DECRETA:

Art. 1º- Fica instituída a Comissão para análise dos restos a pagar inscritos em exercícios 

financeiros anteriores no âmbito da Prefeitura Municipal de Alagoinhas, de seus fundos e 

autarquias, composta pelos seguintes servidores:

I - Julianna Rosa Matos de Santana – matrícula nº 193893, SEFAZ;

II - Alineide Matos Silva Maciel de Lima – matrícula nº 196981, SEDUC;

III - Adriele Raissa dos Santos Azi – matrícula nº 192372, SESAU;

IV - Ana Francisca Cruz Santos – matrícula nº 195422, SEDES;

V - Sergia Maria Figueiredo Bitancourt Santos – matrícula nº 189471, SEFAZ;

VI -  Rafael Oliveira Borges de Jesus - matrícula nº 44332; SEFAZ;
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VII - Sócrates Araújo Faria Bomfim, matricula 44333; SEFAZ;

VIII- Rosangela da Silva Oliveira, matricula 43790; SEFAZ.

§ 1º A servidora JULIANNA ROSA MATOS DE SANTANA fica designada Presidente da 

Comissão.

§2º- A atuação da Comissão abrangerá a instrução e a análise dos registros e processos 

relacionados ao objeto deste Decreto, sem prejuízo das competências legais dos órgãos 

responsáveis pela contabilidade, pela decisão administrativa e pela assessoria jurídica.

Art. 2º- Compete à Comissão:

I – levantar e analisar os restos a pagar inscritos em exercícios financeiros anteriores, 

distinguindo as despesas processadas das não processadas;

II  –  examinar  os  documentos  comprobatórios  da  despesa,  especialmente  quanto  à 

existência da obrigação, à identificação do credor e à efetiva entrega de bens, prestação 

de serviços ou execução de obras, quando aplicável;

III  –  verificar  a  existência  de  requerimentos  administrativos,  processos  judiciais, 

pagamentos parciais, reconhecimentos da obrigação e demais fatos relevantes para a 

análise da exigibilidade do crédito e da eventual prescrição;

IV – solicitar  informações e documentos às Secretarias,  aos órgãos e às entidades 

envolvidos;

V  –  promover,  quando  cabível,  a  notificação  dos  credores  para  apresentação  de 

documentos e esclarecimentos;

VI – elaborar relatório conclusivo, individualizado e fundamentado, com indicação das 

providências  administrativas  e  contábeis  cabíveis,  submetendo-o  à  autoridade 

competente.

Parágrafo único. A análise prevista neste artigo deverá observar, conforme o caso, os 

arts. 36, 37, 63 e 92 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como a 

legislação aplicável à natureza de cada obrigação.

Art. 3º- A Comissão poderá notificar os credores identificados nos registros contábeis 

para  que  apresentem,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  do  recebimento  da 

comunicação, os documentos e esclarecimentos necessários à análise do respectivo 

crédito.

§1º-  A  notificação  será  realizada  por  meio  que  permita  comprovar  seu  envio  e 

recebimento.
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§2º- Quando não for possível localizar o credor ou efetivar a notificação pelos meios 

ordinários, poderá ser realizada convocação por edital, observadas as normas aplicáveis 

e as circunstâncias do caso concreto.

§3º- A ausência de manifestação do credor não implicará, por si só, reconhecimento da 

prescrição ou extinção da obrigação, devendo a Comissão prosseguir na análise dos 

documentos e demais elementos disponíveis.

Art. 4º- A Comissão elaborará relatório conclusivo individualizado para cada processo 

analisado, no prazo de até 10 (dez) dias, contado da conclusão da instrução documental, 

admitida prorrogação motivada quando necessária à realização de diligências.

§1º-  O  relatório  deverá  indicar  os  fatos  apurados,  os  documentos  examinados,  os 

fundamentos da conclusão e a providência recomendada, inclusive quanto à eventual 

manutenção ou ao cancelamento do registro contábil.

§2º- Os processos serão submetidos à autoridade competente para decisão, observadas 

as normas legais e regulamentares aplicáveis.

§3º- O eventual cancelamento do registro contábil não implicará, por si só, a extinção de 

obrigação material eventualmente subsistente, devendo ser adotadas as providências 

cabíveis para resguardar os direitos e interesses da Administração e de terceiros.

Art. 5º- Concluídos os trabalhos, a Comissão apresentará relatório final consolidado à 

autoridade competente, acompanhado dos relatórios individualizados e da relação dos 

processos analisados.

Parágrafo  único.  Os  casos  que  indiquem  possível  irregularidade,  necessidade  de 

reconhecimento de obrigação, ocorrência de prescrição ou eventual responsabilidade de 

agentes públicos serão encaminhados às unidades competentes para análise e adoção 

das providências cabíveis, observadas as respectivas atribuições legais.

Art.  6º- Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogando-se  as 

disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 

2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.724/2026.

“INSTITUI  COMISSÃO  GESTORA 
INTERSETORIAL  PARA  O 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL 
PROFERIDA NO PROCESSO Nº 8007633-
88.2026.8.05.0004,  RELATIVA  AO  LAR 
DOS IDOSOS BEZERRA DE MENEZES, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA,  no uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Orgânica  Municipal  e  pela 
legislação vigente,

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública 
da  Comarca  de  Alagoinhas,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  nº  8007633-
88.2026.8.05.0004, que determinou a adoção de medidas emergenciais destinadas 
à proteção da vida, da saúde, da integridade física e da dignidade das pessoas 
acolhidas no Lar dos Idosos Bezerra de Menezes;

CONSIDERANDO a determinação judicial de assunção provisória, pelo Município 
de Alagoinhas, da gestão do serviço de acolhimento, com designação de gestor 
responsável,  elaboração de Plano Emergencial  de Transferência e transferência 
integral  dos residentes para locais seguros,  acessíveis,  salubres e devidamente 
regulares;

CONSIDERANDO  que a decisão judicial abrange 57 (cinquenta e sete) pessoas 
acolhidas,  sendo  48  (quarenta  e  oito)  pessoas  idosas  e  9  (nove)  adultos  com 
deficiência  menores  de  60  (sessenta)  anos,  cuja  situação  exige  avaliação 
individualizada e atendimento compatível com suas necessidades;

CONSIDERANDO a necessidade de atuação coordenada das Secretarias e dos 
órgãos municipais, com definição de responsabilidades, estabelecimento de fluxos 
administrativos, acompanhamento dos prazos e documentação das providências 
executadas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas emergenciais de saúde, 
assistência  social,  transporte,  acolhimento,  segurança  estrutural  e  isolamento  e 
sinalização da cratera existente na via pública em frente ao imóvel;

DECRETA:
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Art.  1º-  Fica  instituída,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Municipal,  a  Comissão 
Intersetorial de Acompanhamento e Cumprimento da Decisão Judicial proferida nos 
autos  do  Processo  nº  8007633-88.2026.8.05.0004,  destinada  a  coordenar, 
monitorar, executar e documentar as providências administrativas necessárias ao 
cumprimento das determinações impostas ao Município de Alagoinhas.

§1º- A Comissão terá caráter extraordinário e temporário, com atuação prioritária 
enquanto perdurarem as medidas emergenciais e as obrigações decorrentes da 
decisão judicial.

§2º-  A  atuação  da  Comissão  não  substitui  as  competências  legais  e 
regulamentares das Secretarias e dos demais órgãos municipais, aos quais caberá 
executar as providências inseridas em suas respectivas áreas de atuação.

Art. 2º- A Comissão Gestora Intersetorial será composta pelos seguintes membros, 
desde já designados por este Decreto:

I – Membro:  LUSIANE MARIA DE SOUZA E SILVA DANTAS, representante da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

II  –  Membro:  JOAO  SOL  JESUS  DE  SANTANA,  representante  da  Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social;

III – Membro: LUDMILA OLIVEIRA PAIXÃO, representante da Procuradoria-Geral 
do Município – PROGER;

IV  –  Membro:  LORENA OLIVEIRA DANTAS DOS SANTOS, representante  da 
Secretaria Municipal de Saúde;

V  –  Membro:  ANDRE  RICARDO  DOS  SANTOS  BARROS,  representante  da 
Secretaria Municipal de Administração e Inovação Tecnológica.

§1º- Os membros exercerão atribuições, enquanto membros da Comissão Gestora, 
análogos  às  atribuições  exercidas  nos  cargos  que  ocupam,  para  o  fiel 
cumprimentos das obrigações da Comissão Gestora constante no Art. 4º.

§2º- Poderão ser convocados servidores e profissionais técnicos de outros órgãos 
municipais para contribuir com as atividades da Comissão, conforme a natureza 
das providências necessárias.

§3º- A substituição de qualquer membro será formalizada por ato da autoridade 
competente, sem prejuízo da continuidade dos trabalhos.
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§4º-  A  participação  de  representantes  de  órgãos  externos  ao  Poder  Executivo 
Municipal  dependerá  de  articulação  própria,  respeitadas  suas  competências  e 
autonomia institucional.

§5º- Possível divisão hierárquica dos membros da Comissão Gestora será feito por 
Portaria subscrita pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Art. 4º- Compete à Comissão Gestora Intersetorial:

I  –  acompanhar  e  executar,  no  que  lhe  couber,  o  cumprimento  integral  das 
determinações judiciais dirigidas ao Município;

II – consolidar o Plano Emergencial de Transferência dos residentes;

III – estabelecer cronograma de execução, com identificação dos responsáveis por 
cada providência;

V  –  articular  a  identificação  de  locais  de  destino  adequados  às  necessidades 
individuais dos acolhidos;

VI – acompanhar a organização do transporte, das equipes de saúde e assistência 
social e dos demais recursos necessários;

VII  –  monitorar  a  continuidade  dos  cuidados  médicos,  da  alimentação,  do 
fornecimento de medicamentos e do apoio psicossocial;

VIII  –  acompanhar  o  atendimento  diferenciado  aos  adultos  com  deficiência 
menores de 60 (sessenta) anos;

IX – monitorar as providências de isolamento e sinalização da cratera existente na 
via pública em frente ao imóvel;

X – identificar dificuldades administrativas, técnicas, operacionais ou orçamentárias 
que possam comprometer o cumprimento da decisão;

XI  –  consolidar  relatórios  e  documentos  comprobatórios  das  providências 
executadas;

XII  –  comunicar  imediatamente  ao  Gabinete  do  Prefeito  e  à  PROGER  as 
ocorrências que possam comprometer o cumprimento das determinações judiciais.
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Art. 5º-  A Comissão reunir-se-á sempre que necessário e, preferencialmente, de 
forma  diária  durante  a  fase  emergencial,  devendo  registrar  as  providências 
executadas,  as  pendências  identificadas,  os  responsáveis  e  os  prazos 
estabelecidos.

Parágrafo  único-  A  ausência  de  reunião  ou  de  deliberação  formal  não  poderá 
justificar  a  paralisação  das  medidas  urgentes  que  sejam  de  competência  dos 
órgãos municipais.

Art. 6º-  Os órgãos municipais deverão comunicar imediatamente à Comissão e à 
PROGER qualquer circunstância que possa impedir ou retardar o cumprimento das 
obrigações  judiciais,  acompanhada  das  informações  e  dos  documentos 
disponíveis.

Parágrafo único- A comunicação de dificuldades administrativas ou operacionais 
não suspende nem prorroga os prazos judiciais,  cabendo à PROGER avaliar  a 
necessidade de providências perante o Juízo competente.

Art. 7º-  A composição nominal da Comissão e a designação do Gestor Municipal 
ficam formalizadas por este Decreto, produzindo efeitos a partir de sua publicação, 
independentemente da edição de ato complementar.

Art. 8º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
   PREFEITO 
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DECRETO Nº 6.722/2026.

“CONSTITUI  COMISSÃO  PARA 
REALIZAR  O  INVENTÁRIO  DOS 
VALORES EXISTENTES EM BANCOS E 
EM CAIXA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE  ALAGOINHAS,  REFERENTES  AO 
ENCERRAMENTO  DO  EXERCÍCIO 
FINANCEIRO  DE  2026,  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  legislação  vigente,  e  tendo  em  vista  o 
disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Resolução TCM-BA 
nº 1.060/2005,

DECRETA:

Art. 1º- Fica constituída Comissão para realizar o inventário dos valores existentes 
em bancos e em caixa da Prefeitura Municipal de Alagoinhas, em 31 de dezembro 
de 2026, composta pelos seguintes servidores:

I – Claudia Luiza Teixeira, matrícula nº 21540, que exercerá a Presidência;

II – Sandra Regina Torres dos Santos, matrícula nº 20198;

III – Valternei da Silva Pinto, matrícula nº 44225. 

Art.  2º- Compete à Comissão realizar a conferência dos saldos bancários e dos 
valores em caixa existentes em 31 de dezembro de 2026, confrontando-os com os 
respectivos  registros  contábeis  e  documentos  comprobatórios,  e  formalizar  os 
resultados dos trabalhos.

Art.  3º- A Comissão deverá apresentar,  no prazo de 5 (cinco)  dias,  contado do 
encerramento do exercício financeiro de 2026, o Termo ou a Ata de Conferência dos 
Valores  em  Bancos  e  em  Caixa,  devidamente  lavrado  e  assinado  por  seus 
integrantes, acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 
2026.

           GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO 
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DECRETO Nº 6.723/2026.

“INSTITUI  COMISSÃO  PARA 
ANÁLISE  DOS  RESTOS  A 
PAGAR  INSCRITOS  EM 
EXERCÍCIOS  FINANCEIROS 
ANTERIORES,  ESTABELECE 
PROCEDIMENTOS  PARA  A 
INSTRUÇÃO  DOS  PROCESSOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, e considerando o disposto na 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na legislação aplicável à prescrição das 

obrigações da Fazenda Pública e nas normas de controle externo pertinentes;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a regularidade dos restos a pagar inscritos 

em exercícios financeiros anteriores, mediante análise individualizada dos respectivos 

processos e registros contábeis;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  apurar  a  efetiva  existência  das  obrigações,  a 

comprovação do direito dos credores e a eventual ocorrência de causas extintivas ou 

modificativas dos créditos;

CONSIDERANDO os  princípios  da  legalidade,  da  segurança  jurídica,  da  eficiência 

administrativa e da transparência na gestão dos recursos públicos;

DECRETA:

Art. 1º- Fica instituída a Comissão para análise dos restos a pagar inscritos em exercícios 

financeiros anteriores no âmbito da Prefeitura Municipal de Alagoinhas, de seus fundos e 

autarquias, composta pelos seguintes servidores:

I - Julianna Rosa Matos de Santana – matrícula nº 193893, SEFAZ;

II - Alineide Matos Silva Maciel de Lima – matrícula nº 196981, SEDUC;

III - Adriele Raissa dos Santos Azi – matrícula nº 192372, SESAU;

IV - Ana Francisca Cruz Santos – matrícula nº 195422, SEDES;

V - Sergia Maria Figueiredo Bitancourt Santos – matrícula nº 189471, SEFAZ;

VI -  Rafael Oliveira Borges de Jesus - matrícula nº 44332; SEFAZ;
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VII - Sócrates Araújo Faria Bomfim, matricula 44333; SEFAZ;

VIII- Rosangela da Silva Oliveira, matricula 43790; SEFAZ.

§ 1º A servidora JULIANNA ROSA MATOS DE SANTANA fica designada Presidente da 

Comissão.

§2º- A atuação da Comissão abrangerá a instrução e a análise dos registros e processos 

relacionados ao objeto deste Decreto, sem prejuízo das competências legais dos órgãos 

responsáveis pela contabilidade, pela decisão administrativa e pela assessoria jurídica.

Art. 2º- Compete à Comissão:

I – levantar e analisar os restos a pagar inscritos em exercícios financeiros anteriores, 

distinguindo as despesas processadas das não processadas;

II  –  examinar  os  documentos  comprobatórios  da  despesa,  especialmente  quanto  à 

existência da obrigação, à identificação do credor e à efetiva entrega de bens, prestação 

de serviços ou execução de obras, quando aplicável;

III  –  verificar  a  existência  de  requerimentos  administrativos,  processos  judiciais, 

pagamentos parciais, reconhecimentos da obrigação e demais fatos relevantes para a 

análise da exigibilidade do crédito e da eventual prescrição;

IV – solicitar  informações e documentos às Secretarias,  aos órgãos e às entidades 

envolvidos;

V  –  promover,  quando  cabível,  a  notificação  dos  credores  para  apresentação  de 

documentos e esclarecimentos;

VI – elaborar relatório conclusivo, individualizado e fundamentado, com indicação das 

providências  administrativas  e  contábeis  cabíveis,  submetendo-o  à  autoridade 

competente.

Parágrafo único. A análise prevista neste artigo deverá observar, conforme o caso, os 

arts. 36, 37, 63 e 92 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como a 

legislação aplicável à natureza de cada obrigação.

Art. 3º- A Comissão poderá notificar os credores identificados nos registros contábeis 

para  que  apresentem,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  do  recebimento  da 

comunicação, os documentos e esclarecimentos necessários à análise do respectivo 

crédito.

§1º-  A  notificação  será  realizada  por  meio  que  permita  comprovar  seu  envio  e 

recebimento.
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§2º- Quando não for possível localizar o credor ou efetivar a notificação pelos meios 

ordinários, poderá ser realizada convocação por edital, observadas as normas aplicáveis 

e as circunstâncias do caso concreto.

§3º- A ausência de manifestação do credor não implicará, por si só, reconhecimento da 

prescrição ou extinção da obrigação, devendo a Comissão prosseguir na análise dos 

documentos e demais elementos disponíveis.

Art. 4º- A Comissão elaborará relatório conclusivo individualizado para cada processo 

analisado, no prazo de até 10 (dez) dias, contado da conclusão da instrução documental, 

admitida prorrogação motivada quando necessária à realização de diligências.

§1º-  O  relatório  deverá  indicar  os  fatos  apurados,  os  documentos  examinados,  os 

fundamentos da conclusão e a providência recomendada, inclusive quanto à eventual 

manutenção ou ao cancelamento do registro contábil.

§2º- Os processos serão submetidos à autoridade competente para decisão, observadas 

as normas legais e regulamentares aplicáveis.

§3º- O eventual cancelamento do registro contábil não implicará, por si só, a extinção de 

obrigação material eventualmente subsistente, devendo ser adotadas as providências 

cabíveis para resguardar os direitos e interesses da Administração e de terceiros.

Art. 5º- Concluídos os trabalhos, a Comissão apresentará relatório final consolidado à 

autoridade competente, acompanhado dos relatórios individualizados e da relação dos 

processos analisados.

Parágrafo  único.  Os  casos  que  indiquem  possível  irregularidade,  necessidade  de 

reconhecimento de obrigação, ocorrência de prescrição ou eventual responsabilidade de 

agentes públicos serão encaminhados às unidades competentes para análise e adoção 

das providências cabíveis, observadas as respectivas atribuições legais.

Art.  6º- Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogando-se  as 

disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 

2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.733/2026.

“HOMOLOGA  O  RESULTADO  DA 
AVALIAÇÃO  DO ESTÁGIO  PROBATÓRIO, 
PARA EFEITO DE EFETIVAÇÃO”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais, e tendo em vista os dispositivos da Lei 007/2003, art.27 § 
1º e 2º e Parágrafo Único do art. 29.

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de ato específico do poder executivo para a 
efetivação do servidor em estágio probatório,

DECRETA:

Art.  1º- Fica  homologado  o  resultado  da  avaliação  do  Estágio  Probatório  - 
Resolução 150/2026 da Comissão Permanente de Avaliação, e declarada estável 
no serviço público do Município de Alagoinhas a servidora, 

§1º- Ficam consideradas aptas ao exercício de suas funções as servidoras:

Nº Matric
ula 

Funcionário Função Nomeação Efetivação Secretaria

1. 44291 Clarice Ribeiro de Santana Professora I 16/08/2023 16/08/2026 SEDUC

2. 44282
  

Joselita Almeida Silva Profissional de 
Apoio I

01/09/2023 01/09/2026 SEDUC

3. 44292 Maria Lucia Reis dos Santos Professora I 17/08/2023 17/08/2026 SEDUC

4. 44267 Renata Maria Vieira dos 
Santos

Auxiliar de 
Classe

03/04/2023 03/04/2026 SEDUC

5. 44295 Tamara Barbosa Barreto Professora I 01/09/2023 01/09/2026 SEDUC

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo eficácia 
a partir  da data de efetivação das servidoras que estão descritas na coluna da 
tabela do Art. 1º deste Decreto.

1
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
   PREFEITO 
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DECRETO Nº 6.725/2026.

“ALTERA DECRETO Nº 6.350/2025 DE 
NOMEAÇÃO  DA  COMPOSIÇÃO  DO 
CONSELHO  MUNICIPAL  DE 
DESENVOLVIMENTO  DA 
COMUNIDADE  NEGRA  AFRO-
DESCENDENTE.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar o Decreto nº 6.350/2025 que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento da Comunidade Negra Afrodescendente, conforme 
segue:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES

EXCLUIR:

Titular – Clécio de Oliveira
Suplente – Aias Daian da Silva Lima

INCLUIR:
Titular – Leone Ferreira da Silva
Suplente – Danilo Santana dos Santos

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.726/2026.

“ALTERA DECRETO Nº 6.374/2025 DE 
NOMEAÇÃO  DA  COMPOSIÇÃO  DO 
OS  MEMBROS  DO  CONSELHO 
MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA 
POPULAÇÃO  DE  LÉSBICAS,  GAYS, 
BISSEXUAIS,  TRAVESTIS, 
TRANSEXUAIS,  QUEE  E 
INTERSEXUAIS  –  CONSELHO 
LGBTQIAPN+”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar o Decreto nº 6.374/2025 que nomeou os membros do Conselho 
Municipal  dos  Direitos  da  População  de  Lésbicas,  Gays,  Bissexuais,  Travestis, 
Transexuais, Quee e Intersexuais – Conselho LGBTQIAPN+, conforme segue:

1 – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:

EXCLUIR:
Titular – Aias Daian da Silva Lima

INCLUIR:
Titular – Danilo Santana dos Santos

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.727/2026.

“ALTERA DECRETO Nº 6.414/2025 DE 
NOMEAÇÃO  DOS  MEMBROS  DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA 
CULTURAL DE ALAGOINHAS.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar o Decreto nº 6.414/2025 que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Política Cultural, conforme segue:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO

VI.    SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES

EXCLUIR:

Titular – Clécio de Oliveira
Suplente – Aias Daian da Silva Lima

INCLUIR:
Titular – Leone Ferreira da Silva
Suplente – Danilo Santana dos Santos

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.728/2026.

“ALTERA  DECRETO  Nº  6.456/2025 
INSTITUI  A  COMISSÃO 
INTERSETORIAL  PELOS  DIREITOS 
DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE 
DO  MUNICÍPIO  DE  ALAGOINHAS, 
PARA  FINS  DE  ATUAÇÃO  NO 
ÂMBITO DO SELO UNICEF.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o Decreto nº 6.456/2025 que instituiu a Comissão Intersetorial pelos 
Direitos  da  Criança e  do Adolescente  do Município  de  Alagoinhas,  para  fins  de 
atuação no âmbito do Selo UNICEF, conforme segue:

III - Políticas de Direitos Humanos

EXCLUI:
Suplente: Aías Daian da Silva Lima 

INCLUI:
Suplente: Danilo Santana dos Santos

IV - Políticas de Equidade Étnico-Racial

EXCLUI:
Titular: Clécio de Oliveira 

INCLUI:
Titular: Leone Ferreira da Silva

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
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DECRETO Nº 6.729/2026.

“ALTERA DECRETO Nº 6.537/2025 DE 
NOMEAÇÃO  DA  COMPOSIÇÃO  DO 
MEMBROS(AS)  DO  CONSELHO 
MUNICIPAL  DA  JUVENTUDE  DO 
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar o Decreto nº 6.537/2025 que nomeou os membros do Conselho 
Municipal de da Juventude do Município de Alagoinhas, conforme segue:

1 – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EXCLUIR:
Titular – Aias Daian da Silva Lima

INCLUIR:
Titular – Danilo Santana dos Santos

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.730/2026.

“ALTERA  DECRETO  Nº  6.468/2025 
QUE  NOMEOU  OS  MEMBROS  DO 
CONSELHO MUNICIPAL  DE  DEFESA 
DOS  DIREITOS  DAS  MULHERES- 
COMDEDIM”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art.  1º -  Alterar  o  Decreto nº  6.468/2025 que nomeou o Conselho Municipal  de 
defesa dos Direitos das Mulheres- COMDEDIM, conforme segue:

1 – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:

a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES 

EXCLUIR:
Titular: Ana Márcia Silva Conceição

INCLUIR:
Titular: Dulcineide dos Santos Bispo

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.731/2026.

“ALTERA  DECRETO  Nº  6.474/2025 
QUE  NOMEOU  OS  MEMBROS  DO 
CONSELHO  MUNICIPAL  DOS 
DIREITOS  DA  PESSOA  COM 
DEFICIÊNCIA- CMDPCD”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar o Decreto nº 6.474/2025 que nomeou o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência- CMDPCD, conforme segue:

1. REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:   

1.1- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES

EXCLUIR:
Suplente: Ana Márcia Silva Conceição

INCLUIR:
Suplente: Dulcineide dos Santos Bispo

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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DECRETO Nº 6.732/2026.

“ALTERA  DECRETO  Nº  6.555/2025 
QUE  NOMEOU  O  GRUPO 
INSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO 
– GIPP”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o Decreto nº 6.555/2025 que nomeou o Grupo Institucional do Poder 
Público, conforme segue:

I- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES

EXCLUIR:
Titular: Ana Márcia Silva Conceição

INCLUIR:
Titular – Dulcineide dos Santos Bispo

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,  em 23 de outubro de 
2026.

GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA CARMO
PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

Secretaria Municipal de Saúde 

 
3ª RELAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) DEFERIDOS(AS) OU INDEFERIDOS(AS) INSCRITOS(AS) NO 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº. 004/2026, PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) FÍSICA(S) 

E/OU JURÍDICA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDIMENTO NAS 

UNIDADES DE ATENDIMENTO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS/BA, POR CARGO E 

ORDEM DE INSCRIÇÃO. 

 

POLICLÍNICA - REUMATOLOGISTA - 12 HORAS SEMANAIS 

ITEM 
NÚMERO DO 

PROCESSO 
NOME DO CANDIDATO PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA 
STATUS DA 
INSCRIÇÃO 

ITENS PENDENTES 

1 13579/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA Da empresa: H 

2 13580/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA Da empresa: G 

3 13581/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA Da empresa: G 

4 13619/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

DEFERIDA - 

 

POLICLÍNICA - NEUROPEDIATRIA - 12 HORAS SEMANAIS 

ITEM 
NÚMERO DO 

PROCESSO 
NOME DO CANDIDATO PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA 
STATUS DA 
INSCRIÇÃO 

ITENS PENDENTES 

2 13582/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA 
Da empresa: H; Do profissional: A,B, 

C e D 

3 13583/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA Da empresa: G; Do profissional: B 

4 13621/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

DEFERIDA  

 

POLICLÍNICA - GASTROENTEROLOGISTA - 12 HORAS SEMANAIS. Serviço de Endoscopia com 
equipamento 

ITEM 
NÚMERO DO 

PROCESSO 
NOME DO CANDIDATO PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA 
STATUS DA 
INSCRIÇÃO 

ITENS PENDENTES 

1 13584/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA 
Da empresa: H; Do profissional: A e 

B 

2 13585/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

INDEFERIDA Da empresa: G 

3 13623/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 
LAUDOS MEDICOS LTDA 

DEFERIDA  

 

POLICLÍNICA – ANGIOLOGISTA - 12 HORAS SEMANAIS 

ITEM 
NÚMERO DO 

PROCESSO 
NOME DO CANDIDATO PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA 
STATUS DA 
INSCRIÇÃO 

ITENS PENDENTES 

1 13587/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 

LAUDOS MEDICOS LTDA 
INDEFERIDA 

Da empresa: H; Do profissional: B e 

D 

2 13588/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 

LAUDOS MEDICOS LTDA 
INDEFERIDA Da empresa: G 

3 13624/2026 W E MEDLAUDOS SERVICOS DE DIAGNOSTICO E 

LAUDOS MEDICOS LTDA 
DEFERIDA  
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

● Da decisão de deferimento ou indeferimento do credenciamento, proferida pela Comissão 

de credenciamento da Secretaria Municipal de Saúde, caberá recurso através do endereço 

eletrônico https://alagoinhas.ba.gov.br/credenciamentosesau/ junto à Secretaria Municipal 

de Saúde, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da publicação no Diário Oficial do Município, 

conforme item 5.6 do edital. 

 

 

Alagoinhas, 22 de outubro de 2026 

 

Comissão de Credenciamento SESAU 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

CNPJ N° 13.646.005/0001-38 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 034/2026 

 

O Secretário de Administração e Inovação Tecnológica do Município de Alagoinhas-BA, no uso 

de suas atribuições, em concordância com a Lei 14.133/21, resolve:  ADJUDICAR E 

HOMOLOGAR a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 034/2026, com objeto: AQUISIÇÃO DE 

FOGOS DE ARTIFICIO PARA FUTUROS E EVENTUAIS EVENTOS REALIZADOS PELA 

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICIPIO DE ALAGOINHAS- 

BAHIA. EMPRESA: JOEL BATISTA SANTANA – VALOR: R$ 61.590,00 (sessenta e um mil, 

quinhentos e noventa reais). Vigência: 12 (doze) meses. Data da Homologação: 23/10/2026 

Maiores informações: tel. 3422-8605, Alagoinhas-BA, 23/10/2026. Bruno Nascimento Silva – 

Secretário de Administração e Inovação Tecnológica do Município de Alagoinhas-BA. 
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ORDEM PÚBLICA

SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 02/2026

ASSUNTO: regularização  de  equipamentos  publicitários  instalados  sem licença 
municipal e aviso de remoção administrativa.

À empresa notificada,

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Mobilidade e Ordem Pública – SEMORP, no exercício de suas atribuições 
legais  de  fiscalização,  ordenamento  e  controle  da  publicidade  instalada  em espaços 
públicos  e  privados  sujeitos  à  regulamentação  municipal,  vem,  por  meio  desta, 
NOTIFICAR todas as empresas de publicidade, que possuam CNAE  7312-2/00 

(Agenciamento  de  espaços  para  publicidade,  exceto  em  veículos  de  

comunicação), acerca da existência de equipamentos publicitários instalados neste 
Município sem a devida licença ou autorização municipal, conforme levantamento 
realizado pela fiscalização competente.

A instalação e a manutenção de engenhos publicitários devem observar a legislação 
municipal aplicável,  as exigências de licenciamento, os requisitos de segurança e as 
normas de ordenamento urbano, não sendo admitida a permanência de equipamentos em 
situação irregular.

Diante do exposto, fica essa empresa NOTIFICADA para, no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos,  contados  do  recebimento  desta  notificação,  adotar  uma  das  seguintes 
providências:

I – apresentar a licença ou autorização municipal  válida referente aos equipamentos 
identificados pela fiscalização;

II – requerer a regularização dos equipamentos, quando juridicamente cabível, mediante 
apresentação da documentação exigida e atendimento às condições estabelecidas pela 
legislação municipal; ou

III – promover a retirada voluntária dos equipamentos que não possuam licença válida ou 
cuja regularização não seja legalmente admitida.

ADVERTÊNCIA QUANTO À REMOÇÃO E AOS CUSTOS

Decorrido  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  sem  a  comprovação  da  regularidade  dos 
equipamentos ou sem a sua retirada voluntária, o Município poderá adotar as medidas 

Edição 5.843 | Ano 18
23 de outubro de 2026

Página 78

NOTIFICAÇÃOADMINISTRATIVANº 002-REGULARIZAÇÃODE EQUIPAMENTOS PUBLICITÁRIOS
INSTALADOS SEM LICENÇAMUNICIPAL E AVISO DE REMOÇÃOADMINISTRATIVA

Certificação Digital: LOWFMRGD-7IACZBPB-WRMUZK98-ORAOFKCU
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/alagoinhas



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ORDEM PÚBLICA

administrativas  cabíveis  para  a  remoção  dos  equipamentos  publicitários  irregulares, 
observados  o  devido  processo  administrativo,  a  legislação  municipal  aplicável  e  as 
eventuais hipóteses legais de remoção imediata.

Os custos efetivamente incorridos com a remoção, o transporte, o armazenamento e os 
demais serviços diretamente relacionados à operação poderão ser apurados e cobrados da 
empresa responsável, mediante a devida identificação da responsabilidade, documentação 
das despesas e observância do procedimento administrativo pertinente, com o respectivo 
lançamento no cadastro municipal da empresa quando houver fundamento legal para 
tanto.

A presente notificação não dispensa o cumprimento de outras exigências legais, nem 
afasta  a  aplicação de sanções administrativas eventualmente cabíveis,  assegurados o 
contraditório e a ampla defesa nos casos previstos em lei.

A  empresa  deverá  apresentar  sua  manifestação  e  os  documentos  comprobatórios 
pertinentes  perante  o  setor  competente  da  SEMORP,  dentro  do  prazo  estabelecido, 
mencionando o número desta notificação.

O  não  atendimento  desta  notificação  poderá  ensejar  a  adoção  das  providências 
administrativas e legais cabíveis.

Alagoinhas – BA, 23 de outubro de 2026.

Secretaria  Municipal  de  Mobilidade  e  Ordem  Pública  –  SEMORP
Prefeitura Municipal de Alagoinhas – Bahia
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo  n.º  054/2026 -  SEDUC – Município:  O Município  de  Alagoinhas –  Contratada: 

PROSPERA DISTRIBUIDORA E  COMERCIO LTDA. –  Fundamento  Legal:  art.  136,  I  da  Lei 

Federal n.º 14.133/2021. – Tem por escopo reequilibrar econômico e financeiramente a ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.º 020/2026. – Data de Assinatura: 23/10/2026.

01 de abril de 2015
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